Instrução Normativa nº 1.034, de 17/05/10, DOU de 18/05/10





(Revogada pela Instrução Normativa nº 1.110, de 24/12/10, DOU de 27/12/10)











DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - alteraçÕES








A Instrução Normativa nº 1.034, de 17/05/10, DOU de 18/05/10, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, alterou a Instrução Normativa RFB nº 974, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF). As alterações referem-se às regras para dispensa de apresentação da DCTF. Na íntegra:








O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 261 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 125, de 4 de março de 2009, e tendo em vista o disposto no art. 5º do Decreto-Lei n° 2.124, de 13 de junho de 1984, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 18 da Medida Provisória n° 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, no art. 90 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, no art. 7º da Lei n° 10.426, de 24 de abril de 2002, no art. 18 da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e nos arts. 15, 20 e 21 da Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009, resolve:








Art. 1º - O art. 3º da Instrução Normativa RFB n° 974, de 27 de novembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:





“Art. 3º - (...)





(...)





§ 2º - (...)





(...)





III - de que trata o inciso V do caput:





a) em relação à DCTF referente ao mês de dezembro de cada ano-calendário, na qual deverão indicar os meses em que não tiveram débitos a declarar; 





b) em relação à DCTF referente ao mês de ocorrência do evento, nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial; e 





c) em relação à DCTF referente ao último mês de cada trimestre do ano-calendário, quando tenha sido informado, no tri-mestre anterior, que o débito de Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) ou de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) foi dividido em quotas.





(...)” (NR) 








Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.








Art. 3º - Fica revogado o § 4º do art. 3º da Instrução Normativa RFB n° 974, de 27 de novembro de 2009.








O
